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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA

GABINETE - DEPTO JURIDICO
COVID-19: DECRETO MUNICIPAL Nº 97/2021

DECRETO MUNICIPAL Nº 97/2021

ATUALIZA MEDIDAS RESTRITIVAS PARA ENFRENTAMENTO AO NO-
VO CORONAVÍRUS (COVID-19) NO MUNICÍPIO DE ARAPUTANGA/MT,
EM CONFORMIDADE COM OS DECRETOS ESTADUAIS, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS, Prefeito Municipal, no uso das atribuições
que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Araputanga:

CONSIDERANDO o constante dos Decretos nº 874, 897 e 931/2021 do
Governo do Estado de Mato Grosso, que atualiza classificação de risco
epidemiológico e fixa regras e diretrizes para adoção, pelos Municípios, de
medidas restritivas para prevenir a disseminação da COVID-19 e dá ou-
tras providências;

CONSIDERANDO que o Boletim Informativo de nº 534 apontou classifica-
ção de Risco Baixo para o Município de Araputanga/MT;

CONSIDERANDO, por fim, as deliberações do Comitê de Monitoramento
do COVID-19:

DECRETA:

Art. 1º - Ficam atualizadas através do presente Decreto as medidas res-
tritivas temporárias para enfrentamento do Novo Coronavírus (COVID-19)
no Município de Araputanga/MT, em conformidade com os Decretos Esta-
duais, em especial os de nº 874, 897 e 931/2021, a Classificação de Risco
e a situação epidemiológica municipal.

Parágrafo Único: As medidas adotadas no presente Decreto valerão até
o dia 30 de setembro, podendo ser alteradas a qualquer momento, a de-
pender da Classificação de Risco e a situação epidemiológica municipal.

CAPÍTULO I

DAS MEDIDAS RELACIONADAS ÀS ATIVIDADES E SERVIÇOS

Art. 2º - Considerando a classificação atual de risco, o funcionamento das
atividades e serviços com consumo no local se dará em conformidade com
os horários e dias previstos em seu alvará/livença de funcionamento.

§1º - O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
sem limites de horários, inclusive aos sábados e domingos.

§2º - O consumo de bebidas alcoólicas nos locais de venda ficará restrito
àqueles sentados à mesa do respectivo estabelecimento, obedecidos os
protocolos de saúde e normas sanitárias já definidos.

Art. 3º - É obrigatória a adoção das seguintes medidas por parte das
atividades e serviços que estejam em funcionamento:

I - Disponibilizar na entrada no estabelecimento e em outros lugares estra-
tégicos de fácil acesso álcool em gel ou outro produto indicado pela Orga-
nização Mundial de Saúde - OMS, para utilização de funcionários e clien-
tes;

II - Higienizar, quando do início das atividades e após cada uso, durante o
período de funcionamento, as superfícies de toque (carrinhos, cestos, ca-
deiras, maçanetas, corrimão, mesas e bancadas), preferencialmente com
álcool na concentração de 70% ou outro produto indicado pela OMS;

III - Manter disponível kit completo de higiene de mãos nos sanitários de
clientes e funcionários;

IV - Determinar, caso haja fila de espera, que seja mantida distância míni-
ma de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) entre as pessoas.

V - Obrigatoriedade de UTILIZAÇÃO DE MÁSCARAS para os funcioná-
rios e clientes no interior e exterior dos estabelecimentos, inclusive impe-
dindo que estes ingressem e/ou permaneçam no local sem a utilização;

Parágrafo Único - Os estabelecimentos comerciais deverão observar to-
das as exigências e restrições sanitárias, inclusive quanto ao fornecimento
de álcool 70% e uso obrigatório de máscaras para entrada e permanência
no local de atendimento para clientes e colaboradores, além das demais
recomendações emitidas pelo Departamento de Vigilância em Saúde.

Art. 4º - Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporati-
vos, empresariais, técnicos e científicos são permitidos com até 75% (se-
tenta e cinco por cento) da capacidade máxima do local não podendo ultra-
passar a 200 (duzentas) pessoas, com encerramento máximo até 01h00-
min (uma hora da madrugada).

CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS RELACIONADAS ÀS ATIVIDADES RELIGIOSAS

Art. 5º - Fica autorizada a realização de atividades religiosas em igrejas,
templos e congêneres, de forma presencial, de segunda à domingo, desde
que observados os protocolos sanitários voltados ao combate do CO-
VID-19, bem como:

I - Disponibilização de local e produtos para higienização de mãos e calça-
dos na entrada e nos locais de circulação de pessoas;

II - Distanciamento mínimo de 1,5m (um metro e meio) entre as pessoas,
exceto do mesmo grupo familiar;

III - Suspensão de qualquer contato físico entre as pessoas;

IV - Proibição da entrada de pessoas sem máscara de proteção facial;

Parágrafo Único: Exclusivamente durante a condução de atividade reli-
giosa, o uso de máscara será facultativo ao pregador/padre/palestrante e
aos músicos, desde que não haja o compartilhamento de microfones ou
objetos, bem como seja mantido o distanciamento mínimo de 3 (três) me-
tros de quaisquer pessoas.

CAPÍTULO III

DAS DETERMINAÇÕES GERAIS

Art. 6º - Além das determinações contidas no Decreto Estadual, ficam es-
tabelecidas as seguintes proibições:

I - A entrada e a comercialização de produtos ofertados por vendedores
ambulantes em locais públicos, exceto no Mercado Municipal (Feira do
Produtor), e quaisquer vendedores de mercadorias advindos de outros
municípios.

II – A concentração/aglomeração de pessoas em espaços públicos de uso
coletivo, como o “Lago Azul” e praças em todo o território do Município de
Araputanga/MT;

III - Consumo de bebidas alcoólicas em locais públicos e/ou de uso co-
mum, como ruas, calçadas, praças, Lago Azul e outros;

IV – A utilização de som automotivo em locais públicos e/ou de uso co-
mum, como ruas, calçadas, praças, Lago Azul e outros;

§1º - Fica expressa e formalmente requerido da Polícia Militar do Estado
de Mato Grosso e da Polícia Judiciária Civil do Estado de Mato Grosso
e outras Forças Policiais existentes no Estado para, na medida de suas
atribuições e disponibilidade, dispersar aglomerações em locais públicos e
privados, como bares e restaurantes, bem como realizar a fiscalização e
aplicação das multas nos moldes do que dispõem os Decretos Estaduais
e Municipais.

§2º - O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade
policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis.

Art. 7º - Fica autorizado a prática de esportes coletivos e individuais, inclu-
sive de competição no Município de Araputanga/MT, desde que obedeci-
das as seguintes condições:

I - A prática de esportes coletivos não poderá contar com público externo;
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II – Vedação a aglomeração de pessoas antes e após a prática do esporte;

III – Aferição da temperatura corporal sem contato físico, ficando vedado
o acesso daqueles que apresentarem quadro febril superior à 37,8ºC, nos
espaços privados.

IV – Disponibilização de locais adequados para lavagem frequente das
mãos com água e sabão e/ou disponibilização de álcool na concentração
de 70%;

V – Facilitação do acesso aos servidores municipais para fiscalização do
cumprimento das medidas, nos espaços privados.

Art. 8º - O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e
jurídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de mul-
tas, interdição temporária e outras sanções administrativas, cíveis e crimi-
nais cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e
municipais, conforme estabelecido na Lei nº 11.316, de 02 de março de
2021, com a redação alterada pela Lei nº 11.326, de 24 de março de 2021.

Art. 9º - As medidas previstas neste decreto vigorarão a partir de sua pu-
blicação, revogando quaisquer disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga/MT, aos trinta (30) dias do
mês de agosto (08) do ano de dois mil e vinte e um (2021).

ENILSON DE ARAÚJO RIOS

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
COVID-19: DECRETO EXECUTIVO Nº 252, DE 30 DE AGOSTO DE

2021.

EMENTA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado do Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei
Orçamentária Nº. 2.164/2020 e Lei Nº 2.140/2020 - LDO.

DECRETA

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício o Crédito Adicional Suplementar
no Orçamento Geral do Município, no montante de R$ 83.806,23 (oitenta
e três mil, oitocentos e seis reais e vinte e três centavos), destinado ao re-
forço das seguintes Dotações Orçamentárias:

05 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO
002 DEPARTAMENTO DE CULTURA
13.391.
0020.20023 AÇÕES CULTURAIS
3390000000 Aplicações diretas
0182038000 Remuneração de demais recursos vinculados R$ 633,66
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.122.
0021.20157

ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA - CO-
RONAVÍRUS (COVID 19)

3350000000 Transferências a instituições privadas sem fins
lucrativos

0146074000 Ações de saúde para o enfrentamento do Coro-
navírus - Covid 19 R$ 86.

169,60
TOTAL R$ 86.

806,23

Art. 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como
recurso os Provenientes do excesso de arrecadação, de acordo com o Ar-
tigo 43, do § 1º, Inciso II da Lei Federal nº 4.320/64.

Parágrafo Único: O Crédito Adicional aberto no artigo 1º deste decreto
onera o limite estabelecido no art. 6º da Lei Orçamentária nº 2.164/2020.

Art. 3º -As alterações constantes deste decreto passam a integrar a Lei
Municipal nº 1.901, de 21 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o Pla-
no Plurianual para o período de 2018 a 2021, a Lei Municipal nº 2.140, de
08 de outubro de 2020, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias pa-

ra o exercício financeiro de 2021– LDO, e a Lei Municipal nº 2.164 de 17
de dezembro de 2020, que dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual para o
exercício financeiro de 2021– LOA.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado do Ma-
to Grosso, em 30 de agosto de 2021.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de
costume, data supra, cumpra-se.

CARLA CRISTINA FREITAS SILVA

Secretária Municipal de Administra

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
COVID-19: DECRETO Nº 115/GP/2021

DECRETO Nº 115/GP/2021, DE 30 DE AGOSTO DE 2021.

“AMPLIA MEDIDAS DE ESTÍMULO À VACINAÇÃO PARA CONTER A
DISSEMINAÇÃO DA COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

MILTON DE SOUZA AMORIM, Prefeito Municipal de Colniza, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, consciente de seus de-
veres e com amparo no Inciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal
deste Município de Colniza/MT;

CONSIDERANDO a Declaração de emergência em Saúde Pública de Im-
portância Internacional pela Organização Mundial de Saúde em decorrên-
cia do novo coronavírus – Covid-19;

CONSIDERANDO a necessidade de conter a disseminação da Covid-19
no Município de Colniza;

CONSIDERANDO a competência suplementar dos municípios prevista no
artigo 30, inciso II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a vacinação compulsória contra Covid-19 é consti-
tucional e que os Estados, Distrito Federal e Municípios possuem autono-
mia para realizar campanhas locais de vacinação, conforme entendimento
firmado no julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalida-
de (ADIs) 6586 e 6587, e do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE)
1267879;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 196 e 198 da Constituição Fede-
ral que dispõem que a saúde é direito de todos e dever do Estado, deven-
do ser garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para
sua promoção e recuperação;

CONSIDERANDO a necessidade de avançar com a vacinação no muni-
cípio de Colniza cuja idade mínima para receber a imunização já atingiu
as pessoas de 18 anos, a possibilidade de imunização de adolescentes a
partir de 12 anos de idade e redução de intervalo entre a aplicação de do-
ses do imunizante;

CONSIDERANDO a disponibilidade de vacinas e a necessidade de esti-
mular a vacinação total da população;

CONSIDERANDO o que restou deliberado, na reunião realizada na data
de 27 de agosto de 2.021 pelo Comitê Municipal de Prevenção, Orientação
e Enfrentamento ao Covid-19 no âmbito do Município de Colniza/MT.

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica restrito o atendimento pelos órgãos públicos Estaduais, Mu-
nicipais e Federais instalados no Município de Colniza/MT e o acesso aos
serviços e benefícios, por eles oferecidos às pessoas que tenham recebido
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ao menos uma dose de vacina contra Covid-19, cuja comprovação se dará
via apresentação da carteira de vacinação ou documento físico ou digital
emitido pelo Ministério da Saúde e documentos pessoais, sendo somente
dispensado de apresentação na hipótese de necessidade de atendimento
de urgência/emergência pelos estabelecimentos de saúde e pelas entida-
des de segurança pública.

Art. 2º - Todo e qualquer estabelecimento comercial, industrial, empresa-
rial, incluindo instituições financeiras e de crédito, bancos, cooperativas
de crédito, hotéis, pousadas, albergues, mercados, mercearias e super-
mercados, casas noturnas, lanchonetes, bares, restaurantes, tabacarias e
conveniências, inclusive ambulantes e os que trabalham durante o perío-
do noturno, deverá restringir o atendimento e o acesso a seus serviços e
produtos às pessoas que tenham recebido ao menos uma dose de vaci-
na contra Covid-19, cuja comprovação se dará via apresentação da cartei-
ra de vacinação ou documento físico ou digital emitido pelo Ministério da
Saúde e documentos pessoais, sob pena de multa e suspensão dos res-
pectivos Alvarás de Funcionamento e outras sanções cabíveis.

Parágrafo único - Os estabelecimentos descritos no caput deverão apre-
sentar junto a Vigilância Sanitária Municipal a relação de funcionários, em-
pregados ou colaboradores com os respectivos comprovantes de vacina-
ção no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste Decreto, sob pena
de multa e suspensão dos respectivos Alvarás de Funcionamento e outras
sanções cabíveis.

Art. 3º - A Vigilância Sanitária deverá notificar as entidades religiosas es-
tabelecidas no município para orientarem os fiéis e freqüentadores sobre
a importância da vacina e da imunização contra o Covid-19 e exigir a com-
provação de que tenham recebido ao menos uma dose de vacina contra
Covid-19 via apresentação da carteira de vacinação ou documento físico
ou digital emitido pelo Ministério da Saúde e documentos pessoais como
condição mínima para participação de qualquer evento ou celebração pro-
movido por elas, a exemplo de missas, cultos, casamentos, batismos, vi-
gílias, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis aos responsáveis
pelo evento.

Art. 4º - Todo e qualquer evento a ser realizado no município de Colniza/
MT como festas, festivais, shows, bailes, carreatas, motociatas, formatu-
ras, torneios esportivos, apresentações, palestras, comícios, conferências,
cursos, simpósios, apresentações culturais, fóruns, dentre outros, quando
autorizada a sua realização pelos órgãos competentes, além de respeitar
os Decretos Municipais e Estaduais de observância de medidas não far-
macológicas e de distanciamento social, os seus organizadores e promo-
tores deverão exigir dos freqüentadores a comprovação de que tenham
recebido ao menos uma dose de vacina contra Covid-19 via apresentação
da carteira de vacinação ou documento físico ou digital emitido pelo Minis-
tério da Saúde e documentos pessoais sob pena de multa, suspensão ou
cancelamento do evento e outras sanções cabíveis.

Art. 5º - As empresas de transporte coletivo somente poderão fornecer a
passagens a qualquer título e a autorizar o embarque e desembarque de
passageiros que comprovarem ter recebido ao menos uma dose de vacina
contra Covid-19 via apresentação da carteira de vacinação ou documento
físico ou digital emitido pelo Ministério da Saúde e documentos pessoais
sob pena de multa e suspensão do respectivo Alvará de Funcionamento e
outras sanções cabíveis.

Art. 6º - A Secretaria Municipal de Saúde, por seu departamento compe-
tente, deverá viabilizar a possibilidade de redução do tempo de intervalo
entre a aplicação da 1ª (primeira) e 2ª (segunda) dose de vacina contra
Covid-19 em relação ao imunizante que comportar essa redução conforme
recomendação da Agência Nacional de Saúde – Anvisa.

Art. 7º - A Secretaria Municipal de Saúde, por seu departamento compe-
tente, deverá viabilizar a aplicação de vacina contra Covid-19 aos adoles-
centes de 12 a 17 anos, que tenham ou não comorbidades em relação

ao imunizante recomendado recomendação a essa faixa etária segundo a
Agência Nacional de Saúde – Anvisa.

Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogados as disposições em contrário.

Registra-se; Publique-se e, Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza/MT, em 30 de agosto de 2021.

MILTON DE SOUZA AMORIM

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT, conforme autorização
da Lei Municipal nº. 012/2001.
Colniza/MT, em 30 de agosto de 2021.
_________________________
Elvira Mund da Costa
Secretária Adjunta de Administração

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA

PROCURADORIA GERAL
COVID-19: DECRETO Nº 083, DE 27 DE AGOSTO DE 2021.

“Atualiza as medidas não farmacológicas excepcionais, de caráter tempo-
rário, restritivas às atividades públicas e privadas, para a prevenção dos
riscos de contágio pelo corona vírus em todo o território Municipal, e dá
outras providências”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO a edição de Decretos Municipais anteriores que preve-
em medidas temporárias restritivas às atividades privadas para prevenção
do risco de disseminação do coronavírus;

CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual nº 874, de 25 de março
de 2021 e suas alterações, que atualizaram a classificação de risco epi-
demiológico e fixaram regras e diretrizes para adoção, pelos Municípios,
de medidas restritivas para prevenir a disseminação da COVID-19, bem
como, previram a obrigatoriedade de cumprimento das referidas medidas
pelos gestores municipais;

CONSIDERANDO a classificação de risco deste município como MODE-
RADO, segundo os critérios do Decreto anteriormente mencionado;

CONSIDERANDO a decisão liminar do E. Tribunal de Justiça do Estado
de Mato Grosso na ADI 1007811-16.2020.8.11.0000 contra o Decreto Es-
tadual nº 432, de 31/03/2020, bem como o decidido na Arguição de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental n. 672, no sentido de que, respei-
tadas as particularidades locais e embasamento técnico, os Estados e Mu-
nicípios possuem competência para determinar medidas não farmacológi-
cas mais restritivas do que aquelas adotadas pela União.

CONSIDERANDO a emissão de Parecer Técnico pela equipe de Vigilân-
cia Epidemiológica do Município de Itiquira.

CONSIDERANDO as deliberações realizadas pelo Comitê de Enfrenta-
mento ao novo Coronavírus em reunião realizada no dia 27/08/2021;

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto, em consonância com o Decreto Estadual, levando-
se em consideração a classificação de risco do município de Itiquira como
“MODERADO”, atualiza as medidas não farmacológicas excepcionais, de
caráter temporário, restritivas às atividades públicas e privadas, para a
prevenção dos riscos de contágio pelo coronavírus em todo o território Mu-
nicipal.

Art. 2º Fica autorizado no território municipal o retorno das atividades es-
colares presenciais no âmbito da educação infantil (1-3 anos).

§ 1º - Fica a Secretaria Municipal de Educação juntamente com a Gestão
das Unidades Escolares incumbida de realizar os planejamentos e ade-
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quações necessárias para o retorno das atividades escolares presencias
com a maior brevidade possível.

§ 2ª - A Secretaria Municipal de Educação regulamentará a organização
interna das unidades escolares para o devido funcionamento de forma pre-
sencial, tudo de acordo com o Protocolo de Biossegurança para a Rede
Municipal de Ensino.

Art. 3º - Ante a emissão de parecer desfavorável ao retorno presencial,
continuam suspensos as atividades nas unidades da APE - Associação de
Pais e Amigos dos Excepcionais.

Art. 4º Fica autorizado no território municipal o retorno da prática de es-
portes coletivos em locais de propriedade do Município.

§ 1º - Fica a Secretaria Municipal de Esporte, Turismo e Cultura incumbida
de realizar os planejamentos e adequações necessárias para o início do
uso dos locais com a maior brevidade possível.

Art. 5º Enquanto vigente este decreto, fica vedado a realização e/ou funci-
onamento de:

I - casas de shows;

II - festas;

III - outros eventos e atividades que demandem aglomeração.

§ 1º Permanece proibida a aglomeração de pessoas e o CONSUMO DE
BEBIDAS ALCOÓLICAS EM LOCAIS PÚBLICOS.

§ 2º Nos locais privados o limite de pessoas estará condicionado a capa-
cidade do local, respeitando-se o distanciamento recomendado.

§ 3º Considera-se aglomeração, para fins de aplicação das medidas res-
tritivas municipais, a quantidade excessiva de pessoas, de vários núcleos
familiares, reunidas em local onde não há possibilidade de manutenção do
distanciamento recomendado pelos órgãos de saúde.

§ 4º As atividades não vedadas, deverão respeitar as medidas mínimas de
prevenção estipuladas pelos órgãos de saúde, especialmente a apresen-
tação e aprovação de plano de prevenção à Covid-19 que atenda às reco-
mendações dos órgãos de saúde quanto ao perigo de contágio na abertu-
ra de novos estabelecimentos comerciais na localidade de Itiquira sede e
o Distrito de Ouro Branco do Sul.

§ 5º As atividades que não demandem a reunião física de pessoas e que
possam ser realizadas por meio eletrônico ou virtual, não são afetadas por
essa restrição.

Art. 6º Fica reiterada a necessidade do uso de máscaras de proteção fa-
cial por todas as pessoas que circulem dentro do território do Município de
Itiquira, em todo estabelecimento público ou privado, conforme disposto na
Lei Estadual nº 11.110, de 22 de abril de 2020 e na Lei Municipal nº 1.088
de 20/05/2020, devendo ser vedado acesso ao local desejado, por aquele
que não a estiver usando.

Art. 7º Enquanto vigente este decreto, o funcionamento de todas as ati-
vidades e serviços (atendimento presencial) ficará restrito ao período das
05h00min às 23h30min.

§1º Fica permitido, o funcionamento de bares, restaurantes, lanchonetes
e afins, estando liberado o consumo de bebidas alcoólicas nos locais de
venda, dentro dos horários permitidos para funcionamento dos estabeleci-
mentos, obedecendo-se as exigências sanitárias quando da aprovação do
Plano de Contingenciamento e as demais normas vigentes.

§2º As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres, de
transporte coletivo, transporte individual remunerado de passageiros por
meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de combustíveis, exceto
conveniências, as indústrias, as atividades de colheita e armazenamento
de alimentos e grãos, serviços de guincho, segurança e vigilância privada,
manutenção de fornecimento de energia, água, telefonia, coleta de lixo, e
as atividades de logística de distribuição de alimentos, não ficam sujeitas
às restrições de horário do presente artigo.

§3º Durante a vigência deste decreto os eventos sociais, corporativos, em-
presariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e congêneres, cinemas,
museus, teatros são permitidos respeitando a capacidade do local, obser-
vados os limites de horário definidos nos incisos do caput.

§4º Não há limitação de horário, como medida restritiva COVID-19, no fun-
cionamento de serviço na modalidade delivery.

§5º Fica permitido o uso de praças, pistas de caminhada e afins, desde
que respeitando as medidas sanitária, o distanciamento social e sem con-
sumo de bebida alcoólica.

Art. 8º Deve ser observado em todo o território Municipal os protocolos de
saúde e normas sanitárias para a prevenção dos riscos de contágio pelo
corona vírus.

Art. 9º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e ju-
rídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas,
interdição temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais
cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e muni-
cipais, conforme estabelecido na Lei nº 11.316, de 02 de março de 2021,
com a redação alterada pela Lei nº 11.326, de 24 de março de 2021.

Art. 10. As medidas instituídas no presente Decreto vigorarão até 14/09/
2021, podendo ser prorrogadas em caso de necessidade.

Art. 11. Durante a vigência do presente Decreto, ficam suspensos os efei-
tos de todas as disposições em contrário, contidas nos Decretos Munici-
pais.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor a partir da presente data.

Paço Municipal Rosa Pereira Campos, Gabinete do Prefeito, Itiquira/
MT, em 27 de agosto de 2021.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

FABIANO DALLA VALLE

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO

COVID-19: RETIFICAÇÃO - CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA
HABILITADA PARA SERVIÇOS PARA TRIAGEM DO COVID-19

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO/mt

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA n° 003/2021

RETIFICAÇÃO - CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA HABILITA-
DA PARA SERVIÇOS PARA TRIAGEM DO COVID-19

A Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo/MT, por meio de sua Pre-
sidente da Comissão Permanente de Licitação, torna público a todos os
interessados que Depois de aberto o prazo improrrogável de 10 (dez) dias
úteis segundo o item 10.09 do edital para a entrega dos documentos fal-
tantes na habilitação os credenciados:

NOME DOS CREDENCIADOS CPF
POLIANA PEREIRA DA SILVA 027.363.351-12
EDUARDO HENRIQUE MACHADO 050.105.261-58
JOSE LUIS DA SILVA 973349793-20
RAIMUNDA NONATA DE SOUZA 020.869161-83
MARIA ONETE DE SOUZA BEZERRA 054.249.061-76
ELAINE FRANCISCA DA SILVA 001.725.861-86
DULCINEYA PULINO LEAL 003.470.581-32
ANA VITÓRIA DORNELAS DIAS 061.373.941-82
MARCIANE DIAS DOS SANTOS 021.709.631-03

Estão APTOS ao Edital de Chamada Pública n° 003/2021 para os servi-
ços constantes nos ITENS DO RESPECTIVO EDITAL deste chamamento
público, produzindo desde já seus efeitos legais. Peixoto de Azevedo/MT.
09 de agosto de 2021.

CHEILA MIGLIAVACA

Presidente da CPL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS

OUVIDORIA
COVID-19: DECRETO Nº 135, DE 27 DE AGOSTO DE 2021

Prorroga as medidas temporárias às atividades públicas e privadas para
prevenção dos riscos de disseminação do novo Coronavírus (Covid-19) e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal de São José dos Quatro Marcos, Estado de Mato
Grosso, Sr. JAMIS SILVA BOLANDIN, de acordo com as atribuições le-
gais que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO o Painel Epidemiológico nº 534, da Secretaria de Esta-
do de Saúde de Mato Grosso que classificou o município de São José dos
Quatro Marcos-MT como de Risco Baixo;

CONSIDERANDO os casos de Covid-19 local apontados nos últimos bo-
letins informativos;

DECRETA:

Art. 1º Ficam prorrogadas até o dia 30 de setembro de 2021 as medidas
temporárias para conter a disseminação da Covid-19 no município de São
José dos Quatro Marcos-MT, podendo ser alteradas a qualquer momento
considerando o contexto pandêmico.

Art. 2º Fica permitido o funcionamento das atividades e serviços conforme
a respectiva classificação de risco no âmbito do Município de São José
dos Quatro Marcos-MT, nas seguintes condições:

I - de segunda a domingo, autorizado o funcionamento no período compre-
endido entre 05h às 00h.

§1º As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remunerado
de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colhei-
ta e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de guincho, seguran-
ça e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água,
telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de ali-
mentos, não ficam sujeitas às restrições de horários previstos no presente
artigo.

§2ºFica proibida a venda de bebidas alcóolicas nas conveniências, lancho-
netes, restaurantes e congêneres localizados em postos de combustíveis
situados em rodovias estaduais e federais no âmbito territorial de São Jo-
sé dos Quatro Marcos, fora dos horários definidos neste decreto.

§3ºFica autorizado o consumo de bebidas alcóolicas nos locais de venda
restritos àqueles sentados à mesa, com no máximo 04 (quatro) cadeiras,
do respectivo estabelecimento, respeitados os limites de horário e a capa-
cidade permitida para o seu funcionamento, obedecidos os protocolos de
saúde e normas sanitárias definidos neste decreto.

§4º Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos incisos
deste artigo, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a 01
(um) membro por família.

§5º Durante a vigência deste decreto, ficam permitidos os eventos sociais,
de lazer, empresariais, corporativos, técnicos e científicos – sendo obriga-
toriamente respeitados os seguintes critérios:

I. Limite de ocupação de até 50% da capacidade do local e/ou a quantida-
de máxima de 120 pessoas para espaços de porte maior.

II.Apresentação prévia de um Plano de Ação à Vigilância Sanitária de, no
mínimo, 10 dias antes da realização do evento – condicionado à aprova-
ção por parte do órgão de vigilância e/ou fiscalização.

III.A duração do evento está limitada ao tempo estimado correspondente
ao toque de recolher disposto neste Decreto.

§6º Fica proibida a realização de eventos e/ou aglomeração de pessoas
em locais públicos.

§7º Fica permitida a prática de esportes coletivos com os devidos cuidados
e atenção às medidas protetivas.

§8º As atividades em igrejas, templos e congêneres, serão permitidas des-
de que respeitando o limite de 50% (cinquenta por cento) da capacidade
máxima do local, observados os limites de horário definidos no inciso des-
te artigo, distanciamento mínimo de 1,5 metros, higienização e demais me-
didas contidas neste decreto.

§9º Os restaurantes poderão funcionar aos domingos até às 00h, obedeci-
dos os protocolos de saúde e normas sanitárias definidos neste decreto.

§10º O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
até às 00h, com exceção das farmácias e congêneres, que poderão funci-
onar, na modalidade delivery, sem restrição de dias e horários.

§11 Fica autorizado o funcionamento de restaurantes e congêneres nas
modalidades take-away e drive-thru até às 00h.

§12 As academias poderão funcionar com o limite de 30% (trinta por cento)
da capacidade, com uso obrigatório de máscara, ainda que artesanal, e hi-
gienização contínua dos equipamentos com álcool 70º.

§13 Durante a vigência deste decreto, fica totalmente proibida a circulação
de vendedores ambulantes (oriundos de outros municípios/regiões) no
âmbito do município de São José dos Quatro Marcos.

§14 Em conformidade com a Resolução nº 168/2020/GABSES e Portaria
nº 197/2020/GABSES (ambas da Secretaria de Estado de Saúde) está
proibida a realização de velório em caso de óbito com suspeita ou confir-
mação de Covid-19, devendo ser realizado o transporte do corpo direta-
mente para o cemitério.

§15 Os casos em que for descartado o óbito por Covid-19, sem qualquer
notificação num período de 60 dias, o velório poderá ocorrer com número
reduzido de pessoas (apenas familiares mais próximos que não estejam
em grupo de risco e não apresentem quaisquer sintomas gripais) por um
período máximo de 4 (quatro) horas – ressalvados os velórios noturnos,
cujo sepultamento deverá ocorrer no primeiro horário da manhã seguinte.

§16 É obrigatório que após a realização de cada velório o local seja devi-
damente desinfetado.

Art. 3º Todos os estabelecimentos, públicos e privados, em atividade de-
vem observar os seguintes protocolos de saúde e normas sanitárias du-
rante seu funcionamento:

I - evitar circulação de pessoas pertencentes ao grupo de risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

II - disponibilizar locais adequados para lavagem frequente das mãos com
água e sabão e/ou disponibilização de álcool na concentração de 70%;

III - ampliar a frequência diária de limpeza e desinfecção de locais frequen-
temente tocados, tais como pisos, corrimãos, maçanetas, banheiros, inter-
ruptores, janelas, telefones, teclados de computador, controles remotos,
máquinas acionadas por toque manual e outros;

IV - evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a rea-
lização de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;

V - controlar o acesso de modo a garantir o distanciamento mínimo de
1,5m entre as pessoas;

VI - vedar o acesso de funcionários, consumidores e usuários que não es-
tejam utilizando máscara de proteção facial, ainda que artesanal;

VII - medir a temperatura corporal das pessoas na entrada dos estabele-
cimentos, impedindo sua entrada em caso de registro igual ou superior a
37,8º;

VIII - manter os ambientes arejados por ventilação natural;
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IX - adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os pro-
fissionais pertencentes ao grupo de risco, conforme definido pelo Ministé-
rio da Saúde;

X - observar as determinações das autoridades sanitárias para a conten-
ção de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento pre-
sencial da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo
correto de relacionamento com o público.

Art. 4º Fica instituída restrição de circulação de pessoas (Toque de Reco-
lher) em todo o território do Município de São José dos Quatro Marcos-MT
a partir das 00h até às 05h00min.

§1º Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os fun-
cionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cujo fun-
cionamento é permitido após às 00h, bem como outras situações específi-
cas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscalização.

§2º A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte de
cargas e passageiros em rodovias estaduais e federais.

§3º É obrigatório o cumprimento do isolamento domiciliar de pacientes em
situação confirmada de Covid-19 pelo prazo determinado em prescrição
médica;

§4º Fica determinada a quarentena domiciliar obrigatória àqueles pacien-
tes sintomáticos suspeitos de Covid-19, assim como para aqueles que ti-
veram contato com o paciente sintomático;

§5º Fica determinada a quarentena domiciliar para pessoas acima de 60
anos e grupos de risco definidos pelas autoridades sanitárias, ressalvado
o acesso à serviços essenciais;

§6º A Administração Municipal orienta toda a população que, durante a
vigência deste decreto, evitem a circulação de pessoas sem extrema ne-
cessidade em cumprimento ao isolamento social necessário para evitar a
propagação do novo Coronavírus (Covid-19).

Art. 5º A fiscalização das regras deste decreto ficará a cargo da:

I - Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - PRO-
CON;

II - Órgãos de vigilância municipal e estadual;

III - Polícia Militar - PM/MT;

IV - Polícia Judiciária Civil - PJC/MT;

V - Corpo de Bombeiros Militar - CBM/MT; e

VI - outros órgãos municipais investidos de poder fiscalizatório.

§1º A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares e restaurantes.

§2º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade
policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis.

§3º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e ju-
rídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas,
sendo no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas físicas e R$
10.000,00 (dez mil reais) para pessoas jurídicas, podendo ser até triplica-
das em caso de reincidência, interdição temporária e outras sanções ad-
ministrativas, cíveis e criminais cabíveis, pelas autoridades policiais, sani-

tárias e fiscais estaduais e municipais, conforme estabelecido na Lei nº 11.
316, de 02 de março de 2021, com a redação alterada pela Lei nº 11.326,
de 24 de março de 2021.

Art. 6º Ficam determinadas as seguintes deliberações sobre a Educação:

§1º Fica mantido às unidades particulares de educação básica o funciona-
mento de suas atividades com 50% de seus educandos, em formato híbri-
do, em conformidade com o Plano de Monitoramento Pedagógico Indivi-
dual da unidade, atentando-se aos protocolos de medidas de segurança e
combate à Covid-19.

§2º Fica mantido às unidades da educação básica do Governo do Estado
de Mato Grosso em São José dos Quatro Marcos, o funcionamento das
atividades letivas em conformidade com a legislação vigente ao ente esta-
dual – atendando-se aos protocolos de medidas de segurança e combate
à Covid-19.

§3º Fica permitido às unidades educacionais públicas municipais o retorno
de suas atividades – a partir de 08 de setembro de 2021, no quantitativo
entre 25% a 50% de seus educandos, em formato híbrido, em conformi-
dade com o Plano de Ação Pedagógica de cada unidade, atentando-se:
aos protocolos de medidas de segurança e combate à Covid-19, ao pú-
blico atendido nas escolas municipais e centros de educação infantil e à
infraestrutura de cada unidade.

I.Caberá à Secretaria Municipal de Educação elaborar o Plano de Ação e a
normatização do funcionamento de suas unidades, de modo a contemplar
o espaço físico, o atendimento aos estudantes e a atuação dos profissio-
nais da educação no formato híbrido em contexto pandêmico.

II.Os instrumentos elaborados pela Secretaria de Educação deverão ser
apreciados pela Vigilância Sanitária em tempo hábil, antes da retomada
das atividades letivas.

§4º Fica permitida às unidades particulares de ensino superior e cursos
técnicos a retomada das atividades letivas, no quantitativo de até 50% de
seus educandos, em formato híbrido, em conformidade com o Plano de
Ação Pedagógica, atentando-se: aos protocolos de medidas de segurança
e combate à Covid-19, ao público atendido e à infraestrutura ofertada.

I.A retomada das atividades supracitadas está condicionada à apresenta-
ção do Plano de Ação institucional e, posterior, aprovação do órgão de vi-
gilância/fiscalização da Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Mar-
cos.

§5º Fica permitido às unidades particulares de ensino superior e cursos
técnicos o funcionamento das aulas práticas de maneira presencial com
50% da capacidade do laboratório, atentando-se aos protocolos de medi-
das de segurança e combate à Covid-19.

Art. 7º Fica determinada a realização, pela Secretaria Municipal de Saúde,
de campanhas de incentivo à quarentena voluntária por intermédio de
anúncios em internet, emissoras de rádio e carro de som.

Art. 8º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições contrárias.

São José dos Quatro Marcos-MT, 27 de agosto de 2021.

JAMIS SILVA BOLANDIN

Prefeito Municipal
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